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Para que a essência das atividades da FAO fosse, e seja, uma realidade, de 
modo a alcançar a segurança alimentar para todos e garantir que as pessoas 
tenham acesso a alimentos de boa qualidade, e para que possam levar uma vida 
ativa, digna e saudável, os seus membros, na sua 20ª Conferência Geral em 
Novembro de 1979, instituíram o dia 16 de outubro como o Dia Mundial da 
Alimentação - o qual é comemorado desde 1981 (1). O lema deste ano é Hand in 
Hand for Better Foods and a Better Future (De Mãos Dadas por Melhores 
Alimentos e um Futuro Melhor) (2). 

Com o constante aumento da população mundial é expectável que a produção 
agrícola acompanhe esse crescimento, no sentido de satisfazer as 
correspondentes necessidades de consumo de alimentos e rações para animais. 
No entanto, os sistemas agroalimentares enfrentam desafios sem precedentes, 
uma vez que os conflitos mundiais, os impactos de eventos climáticos e 
meteorológicos extremos, os choques económicos e o aumento das 
desigualdades entre indivíduos e populações, e entre Países, estão a exercer 
uma pressão crescente sobre as terras que cultivamos, a água da qual 
dependemos e a biodiversidade que sustenta a vida (2-4). Tudo isto tem efeitos 
cada vez mais acentuados nos mercados, nas cadeias de abastecimento e nos 
campos em todo o mundo. Por outro lado, e embora os sistemas 
agroalimentares sejam uma importante fonte de emissões de gases com efeito 
de estufa, existem alternativas para reduzir estas emissões através da forma 
como os alimentos são cultivados, colhidos, partilhados e consumidos – 
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obrigando à necessidade urgente na adopção de sistemas de produção e padrões 
de consumo sustentáveis. 

De mãos dadas através de fronteiras, setores e gerações (2) 

A malnutrição tem sido historicamente investigada e abordada sob duas 
perspetivas: uma com foco na subnutrição, insegurança alimentar e deficiências 
de macro e micronutrientes, outra relacionada com o excesso de peso, 
obesidade e alimentação excessiva (também, muitas vezes, associada a 
deficiências em micronutrientes). Em alguns locais, a gravidade da insegurança 
alimentar é avassaladora, estimando-se que 673 milhões de pessoas vivam com 
fome. Apesar deste valor ser inferior ao registado em 2023 (5), ainda assim é 
excessivo, evidenciando o imenso desafio para alcançar a Fome Zero (Objetivo 
Sustentável 2), uma das metas da Agenda 2030. Apesar disso, em termos 
globais assiste-se a uma prevalência crescente de doenças associadas à 
alimentação, designadamente obesidade, doenças cardiovasculares, diabetes, 
hipertensão e alguns tipos de cancro. Isto é particularmente importante quando 
se sabe que, principalmente em países ricos, a maior parte dos recursos 
alocados aos orçamentos de saúde são usados no tratamento deste tipo de 
doenças, que se estima contribuírem para cerca de 71% do total de mortes, 
sendo reconhecido que a maior parte delas seriam evitáveis através da alteração 
dos estilos de vida. Um dos grandes problemas alimentares, associados à 
pressão ambiental e aos problemas de saúde referidos, é o consumo excessivo 
de alimentos de origem animal (nos países desenvolvidos e em vias de 
desenvolvimento), assim como de alimentos ultra-processados, altamente 
palatáveis, muito densos em energia, e com elevados teores de açúcar refinado, 
gorduras saturadas e sódio (6). Um estudo recente reforça a importância da 
ingestão de “comida verdadeira”, rica em nutrientes, mostrando que, mesmo 
quando as dietas são equiparadas, em termos de conteúdo nutricional, o nível 
de processamento, associado à velocidade de ingestão e saciedade (e 
consequentemente, conforto emocional), resulta em efeitos de ganho/perda de 
peso diferentes (7), alertando para que estes devem ser aspetos que deveriam 
ser tidos em conta nas recomendações. Apesar da demonização dos alimentos 
chamados “ultra-processados” dever ser considerada com cuidado, dada a 
diversidade de características nutricionais e sensoriais dentro deste “grupo”, 
tornando pouco conclusivos os estudos de associação dos mesmos a indicadores 
de saúde (8), padrões alimentares de base vegetal e que privilegiem a produção 
local e os produtos endógenos, são aqueles a seguir.  

De acordo com estudos recentes, se não houver intervenção nos hábitos 
alimentares e estilos de vida, e a tendência se mantiver, estima-se que em 2050 a 
disponibilidade alimentar sofra uma redução de, em média, 3,2% por pessoa, 
com reduções de 4,0% no consumo de frutas e hortícolas, o que terá como 
consequência uma diminuição de cerca de 28% na capacidade de evitar mortes 
associadas aos hábitos alimentares e riscos associados ao excesso de peso (4). Os 
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dados mais recentes, do relatório regional europeu, da Organização Mundial de 
Saúde, mostram que nalguns países europeus a pré-obesidade + obesidade 
chega a atingir mais de 60% da população. A associação de “peso normal” ao 
conceito de “peso saudável” já deixa de ser possível, pois neste momento o 
novo “normal” para estes países já é o excesso de peso. E todas estas questões 
acarretam enormes custos pessoais, mas também enormes custos para os 
sistemas de saúde de cada país (4).  

Atender às necessidades de uma população global em crescimento exige 
trabalho em equipa — para além das fronteiras, dos setores e das gerações (2) 

Do atrás exposto, fica claro que precisamos, construir um mundo sustentável onde 
todos, em todos os lugares, tenham acesso regular a alimentos nutritivos suficientes e 
que ninguém fique para trás. Na agenda para o Desenvolvimento Sustentável das 
Nações Unidas, a alimentação é considerada em diferentes objetivos, estando 
particularmente refletida em 3 deles (9): 

No objetivo 2 – Erradicar a fome - onde por fome se considera tanto a 
subnutrição, devida ao consumo insuficiente de energia e nutrientes, como a 
má-nutrição, que diz respeito à inadequação dos nutrientes ingeridos, 
relativamente às necessidades. Em 2021, entre 702 e 828 milhões de pessoas no 
mundo enfrentaram fome (10), e como mostra o Índice Global da Fome 2022, a 
situação tende a piorar sendo cada mais evidentes as falhas dos sistemas 
alimentares actuais, do global ao local, para a ultrapassar (11). 

No objetivo 3 – Saúde de qualidade – uma vez que não é possível pensar em 
saúde sem considerar alimentação. Na verdade, a relação alimentação-saúde é 
reconhecida desde Hipócrates, com a célebre frase “Que seu remédio seja seu 
alimento, e que seu alimento seja seu remédio”. Esta frase é cada vez mais 
pertinente, num mundo onde as doenças crónicas relacionadas com a dieta e a 
nutrição representam o maior ónus em termos de saúde pública, 
designadamente obesidade, diabetes, doenças cardiovasculares, cancro, 
osteoporose e doenças dentárias (12). Quanto a este aspecto é ainda de referir a 
importância de garantir a segurança dos alimentos consumidos, no sentido 
evitar danos à saúde do consumidor, através de um controlo rigoroso de riscos 
biológicos, químicos e físicos, como contaminações por bactérias, pesticidas e 
metais pesados (13). 

No objetivo 12 – Produção e consumos sustentáveis – onde a preocupação com 
a alimentação é considerada ainda antes da ingestão. Segundo dados da FAO, 
cerca de 31% do total das emissões de gases com efeito de estufa advém das 
práticas actuais de produção de alimentos (14), sendo estas responsáveis pela 
utilização de cerca de 38% dos solos (15), o que aconselha o recurso a sistemas 
de produção e a padrões de consumo alternativos e diferentes (16). 

A ausência de metas científicas globalmente acordadas para dietas saudáveis e 
produção sustentável de alimentos foi dificultando os esforços coordenados e 
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em grande escala para transformar o sistema alimentar global. Para satisfazer 
esta necessidade crítica, a Comissão EAT-Lancet reuniu 37 cientistas de renome 
de 16 países em diversas disciplinas, incluindo saúde humana, agricultura, 
ciências políticas e sustentabilidade ambiental, para desenvolver metas 
científicas globais para dietas saudáveis e produção sustentável de alimentos 
(17). Este grupo produziu, em 2019, um relatório, no qual, com base nas 
evidências da crescente degradação do Planeta e da associação de diferentes 
dietas à saúde humana e à sustentabilidade ambiental, é enfatizada a 
necessária, urgente e radical transformação do sistema alimentar global e é 
apresentado o conceito de “Dieta Planetária” (18). O novo relatório da 
Comissão The EAT–Lancet Commission on healthy, sustainable, and just food systems 
(19) volta a referir que a Dieta da Saúde Planetária assenta em dietas de base 
vegetal (sem proibir o consumo de produtos de origem animal, mas limitando 
as quantidades), usando terminologia como “dietas culturais/tradicionais” 
saudáveis, que são em tudo comuns ao que são as características da conhecida 
Dieta Mediterrânica.  

Mas também cabe a nós, individualmente, e no desempenho das nossas 
actividades profissionais, contribuir para dar resposta e encontrar soluções para 
estes problemas de uma forma multi- e transdisciplinar e integrada. Nesse 
sentido, a Universidade de Évora, procura contribuir para a concretização 
desses objetivos, através, e entre outras intervenções: 

 Da participação na Rede de Instituições do Ensino Superior para a 
Promoção e Salvaguarda da Dieta Mediterrânica, tendo também 
representação, através do Centro de Investigação MED, no Centro de 
Competências da Dieta Mediterrânica e no Conselho Regional do 
Alentejo da Dieta Mediterrânica – padrão alimentar reconhecidamente 
saudável e sustentável (4,20,21). 

 Da participação no projeto HealthyW8-Empowering Healthy Lifestyle 
Behaviour, um projeto Horizon Europe, que teve início em Maio de 2023, 
liderado pelo Luxembourg Institute of Health, e que inclui 24 entidades, 
de 8 países diferentes, sendo a Universidade de Évora e a Universidade 
de Coimbra as instituições de Portugal. O projeto, com um 
financiamento de 10 milhões de euros, e que inclui investigadores da 
Universidade de Évora, das Escolas de Saúde e Desenvolvimento 
Humano e de Ciências Sociais, e dos Centros de Investigação MED, 
CRHC e CIEP, tem como objectivo desenvolver uma ferramenta digital 
(digital twin) que seja eficaz na prevenção da obesidade. A diferença 
desta ferramenta, relativamente às já existentes é a sua capacidade de 
contemplar diferentes aspectos associados aos estilos de vida, como a 
alimentação, a atividade física e aspetos psicológicos, podendo assim dar 
recomendações personalizadas e, por isso, com maior potencial de 
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eficácia. Esta ferramenta está a ser pensada para ter mais eficácia em 
populações vulneráveis, como crianças, jovens adultos e idosos. 

 Da coordenação de um projeto aprovado no âmbito das Ações Marie 
Skłodowska-Curie (MSCA) (HORIZON-WIDERA 2025), onde o objetivo 
é aumentar o conhecimento e a compreensão em como os estilos de vida 
(hábitos alimentares e de atividade física) alteram os mecanismos 
envolvidos na perceção sensorial, aspecto determinante para o 
desenvolvimento de preferências e para a construção dos hábitos 
alimentares das crianças. 

 Do projeto ALTFoodSense (A2030), que vai permitir transferir muito do 
conhecimento de base científica, acerca dos mecanismos de 
processamento oral dos alimentos, determinantes para a perceção 
sensorial e valor nutricional (bioatividade) dos alimentos, de modo a que 
sejam os “atores” do sistema a sugerir soluções informadas e inovadoras, 
capazes de transformar os sistemas alimentares.   

Através destas acções e abordagens é nossa convicção que, e De Mãos Dadas, 
estamos a contribuir para a obtenção de Melhores Alimentos e um Futuro 
Melhor. 

“The actions we take today will directly impact the future. We must produce more with 
less. Let’s work towards a future that is more inclusive and more equitable” (Qu 

Dongyu, FAO Director-General, World Food Forum 2024). 
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